
3 8   C A R T A C A P I T A L . C O M . B R

dências estão desalinhadas em relação às 
matrículas e ao trabalho”, afirmou Paulo 
Resende, coordenador do Núcleo de In-
fraestrutura da Fundação Dom Cabral. 
Nos últimos anos, as capitais têm sofrido 
um processo de suburbanização, ou se-
ja, não são apenas os mais pobres que vi-
vem longe do Centro. Há um movimento 
forte da classe alta para condomínios e 
cidades da região metropolitana. Nesse 
aspecto, criar vias só beneficia o carro. 
“Não adianta apenas focar em obras sem 
transporte de massa, a integração entre 
os sistemas e a redução dos deslocamen-
tos. Respostas urgentes, como mais vias, 
são de soluções de engenharia, não de in-
teligência”, destacou. 

Em Los Angeles, os congestionamen-
tos superam 400 quilômetros por dia, 
mas são opção de quem usa o carro. A ci-
dade cobra mais caro imposto dos empre-
endedores que desenvolvem projetos no 
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e no Rio, os congestionamentos causam 
prejuízo de 140 bilhões de reais a cada ano

Em 1960, 85% dos desloca-
mentos realizados em Belo 
Horizonte eram feitos por 
sistemas de transporte pú-
blico. Cinquenta anos de-

pois, diante de investimentos abaixo da 
demanda e falta de planejamento urba-
no integrado, metade das viagens é fei-
ta por meios privados. Em 2025, pouco 
mais de um terço dos deslocamentos se-
rá feito em transporte público na capi-
tal mineira. A principal razão é o avan-
ço dos carros. Em 2002, os automóveis 
respondiam por um quarto das viagens 
na cidade, dez anos depois passaram a 
representar 31%, enquanto os ônibus 
perderam 19 pontos porcentuais e atin-
giram 21% de participação em 2012. 

A situação mineira não é um caso iso-
lado. O prejuízo dos congestionamen-
tos à economia das cidades de São Pau-
lo e Rio de Janeiro supera 140 bilhões de 
reais em um ano. As soluções não pode-
rão focar apenas investimentos ou par-
cerias com a iniciativa privada, mas te-
rão de envolver planejamento urbano 
integrado, melhor ocupação do uso do 
solo e novas maneiras de gestão do es-
paço público nas regiões metropolita-
nas. Essa foi a tônica dos debates do se-
minário Diálogos Capitais – Mobilida-
de Urbana, realizado por CartaCapital 
na sexta-feira 28 de outubro.

Além da criação de novos modelos 
de financiamento que atraiam o capital 
privado e da adoção de múltiplas opções 
de transporte público, mudar o quadro 
atual dos congestionamentos exige uma 
política que consiga reduzir disparidades 
regionais e aumentar a criação de empre-
gos nas regiões periféricas das cidades, 
estimulando o uso racional do solo nas 
maiores capitais. São Paulo é um exem-
plo dos gargalos existentes. A metrópo-
le convive com uma oferta de empregos e 
vagas em escolas na zona oeste da cidade 
20 vezes superior à da zona leste. As seis 
subprefeituras que formam o Centro Ex-
pandido da cidade (Sé, Pinheiros, Lapa, 
Vila Mariana, Santo Amaro e Mooca) re-
únem 17% da população paulistana, mas 
64% dos empregos. Já a zona leste con-
centra quase 40% da população da cida-
de e oferece apenas 15% dos empregos.

“A questão é ampla e exige política pú-
blica e planejamento integrados, as resi-
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centro e menos de quem investe na peri-
feria. No Brasil, a imobilidade existe por 
falta de opção. “Se um empreendedor 
quer fazer um shopping na Vila Olímpia, 
em São Paulo, o prefeito deveria cobrar 
duas vezes e meia o IPTU normal e con-
ceder desconto de 50% se fosse construí-
do no entorno da capital, mas qual ges-
tor vai fazer isso?”, questionou Resende. 

Outro ponto importante é a criação de 
soluções que abranjam a região metropo-
litana. Nesse caso, é preciso pensar na 
criação de agências metropolitanas que 
possam ter autoridade sobre os municí-
pios. “É preciso pensar em um novo pac-
to federativo com políticas metropolita-
nas a partir de agências metropolitanas 
com mandato supramunicipalista, por-
que é necessário integrar planos de mo-
bilidade com leis de uso e ocupação do so-
lo com uma visão mais ampla”, observou 
Resende, da Fundação Dom Cabral. Pa-
ra ele, desenvolvimento regional é parte 

tado tem possibilidade de elevar seu endi-
vidamento em até 5 bilhões de reais, pelas 
metas da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

O governo baiano criou uma institui-
ção que reúne ativos do governo estadu-
al, como prédios, e recebíveis, como con-
tas de água e esgoto da Embasa e da em-
presa que gerencia a malha de gás. Com 
esses recursos, a empresa passa a ter es-
trutura para lançar debêntures para 
apoiar projetos de infraestrutura. “Is-
so nos permitirá criar fundos de inves-
timento em infraestrutura para lançar 
papéis para incentivar projetos”, desta-
cou o secretário de Desenvolvimento Ur-
bano da Bahia, Carlos Martins. Em para-
lelo, o estado está trabalhando para esti-
mular mais Parcerias Público-Privadas 
(PPPs), como a da construção de um Ve-
ículo Leve sobre Trilhos (VLT). 

Na primeira etapa de implantação, o 
VLT substituirá o trem do subúrbio, e o 
trajeto será ampliado compreendendo 

dessa política. “Municipalizar a questão 
da mobilidade só transfere o caos para as 
periferias.”  A criação dessas agências, no 
entanto, não é simples. Na Bahia, foi cria-
da há quatro anos uma autoridade metro-
politana, mas a prefeitura de Salvador in-
gressou com uma Ação Direta de Incons-
titucionalidade (Adin), mesmo com ou-
tros 12 governos municipais tendo acei-
to a criação do órgão. A discussão está no 
Supremo Tribunal Federal (STF).

Os estados estão buscando novas al-
ternativas para financiar projetos na área 
de mobilidade. Na Bahia, o governo esta-
dual trabalha com a visão de que aportes 
do governo federal por parte do Orçamen-
to Geral da União (OGU) serão mais es-
cassos no curto prazo, o que exige a cria-
ção de múltiplas fontes de financiamen-
to. Primeiro, o governo baiano está tra-
balhando para transformar os recursos 
do OGU em financiamentos, já que o es-
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21 paradas, entre a Avenida São Luís, em 
Paripe, e o Bairro do Comércio. A ideia é 
acelerar parcerias com a iniciativa pri-
vada. Para isso, o estado conta com um 
Fundo Garantidor. Legislação estadual 
de 2009 estabeleceu que 18% dos recur-
sos do Fundo de Participação dos Estados 
(formado por 21% dos impostos coletados 
pela União e cujos recursos são distribuí-
dos entre os 26 estados e o Distrito Fede-
ral) destinados aos cofres estaduais se-
jam direcionados à Agência de Fomento 
do Estado da Bahia (Desenbahia), órgão 
gestor do Fundo Garantidor de PPPs no 
estado. A Bahia também se prepara para 
lançar a concessão de um terminal modal 
de integração rodoviário, metrô e VLT. A 
estimativa é de que o investimento che-
gue a 100 milhões de reais. 

Em São Paulo, o esforço não é dife-
rente. O governo busca concluir as obras 
de metrô até 2020. Em agosto, foram re-
tomadas as obras das quatro estações da 
Linha 4, que interliga a zona oeste ao Cen-
tro. Paralisadas desde julho de 2015, após o 
contrato com o consórcio responsável ser 
rescindido, as estações foram prometidas 
inicialmente para 2010. Trabalha-se pa-
ra colocar de pé as obras da Linha 6, que 
com seus 15 quilômetros ligará a Brasilân-
dia, na zona norte da capital, à Estação São 
Joaquim da Linha 1-Azul.  A concessioná-
ria responsável pela construção da Linha 
6 não obteve financiamento do BNDES, 
reflexo da Operação Lava Jato. “Estamos 
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analisando opções, ver se o consórcio pode 
ser vendido”, disse o secretário de Trans-
portes Metropolitanos de São Paulo, Clo-
doaldo Pelissoni, que afirmou que o gover-
no também trabalha para equacionar a re-
tomada das obras da Linha 17 do monotri-
lho, que ligará o Aeroporto de Congonhas 
à marginal do Rio Pinheiros. A expansão 
dos sistemas sobre trilhos poderá colocar 
mais 2,5 milhões de passageiros por dia no 
sistema, em 2021. Hoje são transportados 
7,5 milhões de pessoas, com São Paulo res-
pondendo por, aproximadamente, 75% 
do modal no País. Pelissoni destacou que 
é um desafio pensar em mobilidade num 
estado quem tem a terceira maior região 
metropolitana do mundo – atrás apenas de 
Mumbai e Tóquio – e uma frota de 8 mi-
lhões de veículos somente na cidade de São 
Paulo. “Pensar mobilidade é correr atrás 
do prejuízo, é enxugar gelo”, disse. 

Para o secretário, a região metropoli-
tana de São Paulo tem um desafio adicio-
nal, pois ainda passam pela região 150 mi-
lhões de toneladas de cargas todos os anos, 
mais 50 milhões por Santos, para o porto. 

A saída para tirar do centro urbano a frota 
que transporta essas mercadorias seria o 
projeto do Ferroanel, um sistema ferroviá-
rio paralelo ao Rodoanel Trecho Norte. “O 
estado pede projetos que pensem no todo 
para que a execução seja mais tranquila.”

A iniciativa privada tem interesse em 
participar da expansão do setor, observou 
o presidente da Associação Brasileira da 
Infraestrutura e Indústria de Base (Ab-
dib), Venilton Tadini. “O que falta é pro-
jeto. Se houver um bom projeto, o capi-
tal privado estará sempre presente”, afir-
mou. O fundo de investimento canaden-
se Brookfield captou 14 bilhões de dólares 
para investir no Brasil, já tendo adquiri-
do parte da Odebrecht Ambiental e parte 
da malha de gasodutos da Petrobras. Ou-
tros fundos como Vinci Partners e Pátria 
estão líquidos. Segundo Tadini, há mui-
tos grupos empresariais com liquidez es-
perando projetos maduros e com retorno 
atrativo para investir. “As empresas es-
tão à espera de bons projetos”, analisou.

Para ampliar os recursos a serem in-
vestidos, Tadini observou que o projeto 
de lei que trata da securitização de rece-
bíveis da dívida é uma opção importante, 
mas tem estado fora do radar. “Isso não é 
operação de crédito e não tem impacto so-
bre o endividamento público, mas é uma 
alienação de ativos que poderá envolver 
90 bilhões de reais em dívidas de grandes 
empresas que confessaram as dívidas, é 
uma fonte limpa”, comentou. •

A Lava Jato travou 
a Linha 6 do metrô 

de São Paulo. O BNDES 
negou financiamento 

à concessionária 

Carlos 
Martins, 

secretário de 
Desenvolvimento 

Urbano 
da Bahia

Clodoaldo 
Pelissoni, 

secretário 
de Transportes 
Metropolitanos 

do estado 
de São Paulo

Venilton 
Tadini, 

Presidente da 
Associação Brasileira 

da Infraestrutura 
e Indústrias 

de Base (Abdib)

•CCEspecialMobilidade1_926ok.indd   40 11/2/16   5:27 PM


